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a) .inqücnta por tento, relati',amente aos períodos de apu
ração encerrados a partir de 1! de janeiro de 2001 até 31 de dezembro
de 2003;

h trinta por cento, relativamente aos períodos de apuração
encerrados a partir de 1! de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de
2008;

cl dez por cento, relativamente aos períodos de apuração
encerrados a partir de 1? de janeiro de2009 até 31 de dezembro de
2013;

II será utilizado, exclusivamente, para fins de dedução da
contribuição incidente cai operações posteriores, relativas a royaltim,
durante o período de realização do Programa;

III somente será concedido à empresa que assuma o com-
promisso de realizar, durante a execução do Programa, dispêndios
com pesquisa no País em montante equivalente a, no mínimo, duas
vezes e meia do valor do crédito.

At. 45 Não incidirá o imposto de renda na fonte sobre os
rendimentos pagos ou creditados a empresa domiciliada no exterior,
pela contraprestação de serviços de telecomunicações, por empresa de
telecomunicação que centralize, no Brasil, a prestação de serviços de
rede corporativa de pessoas jurídicas.

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, considera-se rede
corporatisa a rede de telecomunicações privativa de uma empresa ou
entidade, a qual interliga seus vários pontos de operações no Brasil e
no exterior.

Art. 52 Os bens do ativo permanente intobilizado, exceto a
terra nua, adquiridos por pessoa jurídica que explore a atividade rural,
para uso nessa atividade, poderão ser depreciados integralmente no
próprio ano da aquisição.

Ao. 62 Exclui-se da incidência do imposto de renda na fonte
e na detiaração de rendimentos o valor do resgate de contribuições de
previdênia privada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido
por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade,
tine corresponderás parcelas de contribuições efetuadas no período de
12 de janeiro de 1989s 31 de dezembro de 1995.

Ao. 7' Serão admitidos corno despesas com instrução, pre-
Srst,ts no art. 8' , iii,i.Nu II, alínea "b", da Lei n 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, os pagamentos efetuados a creches.

Ao. 82 Fica reduzida a zero, relativamente aos fatos ge-
radores ocorridos a partir de 1 2 de janeiro de 2001, a alíquota do
imposto de retida incidente sobre remessas, para o exterior, destinadas
cxJsisis.inicntc ao pag.unento de despesas ml,aios,idas coto pesquisa
de uictrdo p.ira produtos braileirus de expurt.i53o, bcto ,.uniu aque
las decorrestes de participação em exposições, feiras e eventos se
nielhantes. inclusive aluguéis e arrendamentos de estandes e locais de
exposição, vinculadas à promoção de produtos brasileiros, bens assim
de despesas com propaganda realizadas no âmbito <lesses eventos.

§ 12 O Poder Executivo estabelecerá as condições e as exi-
gências para a aplicação do disposto neste artigo.

§ 2 2 Relativamente ao período de 1 2 de janeiro de 2001 a 31
de dezembro de 2003, a renúncia anual de receita decorrente da
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redução de alíquota referida no csrput será apurada, pelo Poder Exe
cutivo, mediante projeção da renúncia efetiva verificada no primeiro
semestre.

§ 32 Para os fins do disposto no art. 14 da Lei Complementar
n' 101, de 4 de maio de 2000, o montante anual da renúncia, apurado
na forma do parágrafo anterior, nos meses de setembro de cada ano,
será custeado à conta de fontes financiadoras da reserva de con-
tingência, salvo se verificado excesso de arrecadação, apurado tam-
bém na forma do parágrafo anterior, em relação à previsão de re-
ceitas, para o mesmo período, deduzido o valor da renúncia.

§ 42 O excesso de arrecadação porventura apurado nos ter-
mos do parágrafo anterior, in fine, será utilizado para compensação
do montante da renúncia.

§ 55 A alíquota referida no caput. na hipótese de pagamentos
a residente ou domiciliados em países que não tribute a renda ou que
a tribute à alíquota máxima inferior a vinte por cento, a que se refere
o art. 24 da Lei n5 9.430, de 27 de dezembro de 1996, será de vinte
e cinco por cento.

Art. 9i Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provisória n 2 2.062-60, de 30 de novembro de 2000.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2000; 1792 da Independência e
1122 da República,

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Ronaldo Mola Sarde,tber,q
Benjamin lienzaqun Sic,çsi

MEDIDA PROVISÓRIA N 5 2.131, DF 28 DE DEZEMBRO DE 2000

Dispõe sobre a	 reestntluração da
remuneração dos militares das Forças
Armadas, altera as Leis n 5 3.765, de 4 de
maio de 1960, e 6.880, de 9 de dezembro
de 1980, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei;

CAPÍTULO E
DA REMUNERAÇÃO

Art. 1' A remuneração dos militares integrantes das
Forças Armadas Marinha, Exército e Aeronáutica, no País, em
tempo de paz, compõe-se de:

- soldo;

U . adicionais:

a) militar;
b) de habilitação;
e) de tempo de serviço, observado o disposto no art.

30 desta Medida Provisória;
d) de compensação orgânica; e
e) de permanência;

III - gratificações:

a) de localidade especial; e
b) de representação.

- observadas as definições do art. 32 desta Medida
Provisória:

a) diária;
b) transporte;
e) ajuda de custo;
d) auxílio-fardamento;
e) auxílio-alimentação;
1) auxílio-natalidade;
g) auxílio-invalidez; e
h) auxilio-funeral;

dos proventos, inerente ao posto ou à graduação do militar, e é
irredutível;

II - adicional militar - parcela remuneratória mensal
devida ao militar, inerente a cada círculo hierárquico da carreira
militar;

III - adicional de habilitação - parcela remuneratória
mensal devida ao militar, inerente aos cursos realizados com
aproveitamento, conforme regulamentação;

IV - adicional de tempo de serviço - parcela
rernuneratória mensal devida ao militar, inerente ao tempo de serviço,
conforme regulamentação, observado o disposto no art. 30 desta
Medida Provisória;

V - adicional de compensação orgânica - parecia
remunerstória mensal devida ao militar para compensação de desgaste
orgânico resultante do desempenho continuado de atividades
especiais, conforme regulamentação;

VI - adicional de permanência - parcela
cemuneratória mensal devida ao militar que permanecer em serviço
após haver completado o tempo mínimo requerido para a
transferência para a inatividade remunerada, conforme
regulamentação;

VII - gratificação de localidade especial - parcela
remuneralória mensal devida ao militar, quando servindo em regiões
inóspitas, conforme regulamentação;

VIII - gratificação de representação:

a) parcela cemuneratória mensal devida aos Oficiais
Generais e aos demais oficiais em cargo de contando, direção e chefia
de organização militar, coitforme regulamentação; e

b) parcela remuneratória eventual devida ao militar
Pela participação em viagem de representação, instrução, emprego
operacional ou por estar às ordene de autoridade estrangeira no País,
conforme regulamentação;

IX - diária - direito pecuniário devido ao militar que
se afastar de sua sede, em serviço de caráter eventual ou transitório,
para outro ponto do território nacional, destinado a cobrir as
correspondentes despesas de pousada, alimentação e locomoção
urbana, conforme regulamentação;

X - transporte - direito pecuniário devido ao militar
da ativa, quando o transporte não for realizado por conta da União,
para custear despesas nau movimentações por interesse do serviço,
nelas compreendidas a passagem e a translação da respectiva
bagagem, para si, seus dependentes e um empregado doméstico, da
localidade onde residir para outra, onde fixará residência dentro do
território nacional;

Xl - ajuda de custo - direito pecuniário devido ao
militar, pago -adiantadamente, conforme regulamentação:

a) para custeio das despesas de locomoção e
instalação, exceto as de transporte, nas movimentações com mudança
de sede; e

b) por ocasião de transferência para a inatividade
remunerada, conforme dispuser o regulamento;

XII - auxílio-fardamento - direito pecuniário devido
ao militar para custear gastos com fardamento, conforme
regulamentação;

XV - auxílio-invalidez direito pecuniário devido
ao militar na inatividade, reformado como inválido, por incapacidade
para o serviço ativo, conforme regulamentação; e

XVI - auxílio-funeral direito pecuniário devido ao
militar por morte do cônjuge, do companheiro ou companheira ou do
dependente, ou ainda no beneficiário no caso de falecimento do
militar, conforme regulamentação.

Parágrafo único. O militar quando m viagens a
serviço terá direito a passagens, conforme regulamentação.

	

Parágrafo único. Au tabelas de soldo, adicionais e 	
XIII auxílio-alimentação - direito pecuniário devido

	

gratificações são as constantes dos Anexos 1, 11 e III desta Medida 	
ao militar para custear gastos com alimentação, conforme
regulamentação;

Provisória.

	

Ao. 22 Além da remuneração prevista no art. 12 	
XIV - auxílio-natalidade - direito pecuniário devido

	

desta Medida Provisória, os militares têm os seguintes direitos 	
ao militar por motivo de nascimento de filho, conforme

remuneratórios:	 regulamentação;

II - observada a legislação específica: 1 Art. 4 A remuneração e os proventos do militar não
estão sujeitos a penhora, seqüestro ou arresto, exceto nos casos

a) auxilio-transporte; especificamente previstos em lei.
b) assistência pré.escolar,
e) salário-família; Art. Si O direito do militar à remuneração tem
d) adicional de férias; e início na data:
e) adicional natalino.

- do ato da promoção, da apresentação atendendo
Parágrafo único. Os valores referentes aos direitos convocação ou designação para o serviço ativo, pera o Oficial;

previstos neste artigo são os estabelecidos em legislação específica ou
constantes das tabelas do Anexo IV. II	 -	 do	 ato	 da designação	 ou	 declaração, da

apresentação atendendo convocação para o serviço ativo, para o
Art. 32 Para os efeitos desta Medida Provisória, Guarda-Marinha ou o Aspirante-a-Oficial;

entende-se como:
III - do ato da nomeação ou promoção a Oficial,

- soldo - parcela básica mensal da remuneração e para Suboficial ou Subtenente;


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-05-04T10:38:08-0300
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




